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Eixo 02: Educação, Ciência e Sustentabilidade Social

Resumo 
A alimentação escolar em comunidades indígenas amazônicas envolve cultura, território e políticas públicas. Este estudo analisou a efetivação das diretrizes do PNAE na Escola Indígena Kumani Aliança, com foco na valorização dos saberes alimentares tradicionais. A pesquisa qualitativa, com abordagem etnográfica, incluiu entrevistas com um gestor e duas merendeiras, além de observação direta. Os resultados apontam limitações na oferta de alimentos e ausência de ingredientes da dieta Kokama, como o peixe. A inclusão da agricultura familiar representa um avanço na valorização cultural e reforça a necessidade de políticas públicas que respeitem os modos de vida indígenas.
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Introdução 
A alimentação escolar em comunidades indígenas da Amazônia representa um campo propício à investigação, especialmente quando se considera os múltiplos atravessamentos entre cultura, território, políticas públicas e educação. Na região do Alto Solimões, onde se localiza a Escola Indígena Kokama Kumani Aliança, os modos de vida tradicionais convivem com políticas institucionais que nem sempre dialogam com as especificidades locais. Nesse cenário, refletir sobre a segurança alimentar no ambiente escolar indígena é também refletir sobre os direitos, os saberes e os sabores que compõem a identidade do povo Kokama.
A segurança alimentar, segundo a Lei n.º 11.346/2006, “consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais” (BRASIL, 2006). No contexto de socio diversidade indígena, esse direito ganha contornos próprios, pois está diretamente ligado à preservação dos modos de produção tradicionais, ao respeito e à valorização dos alimentos que carregam memórias e significados ancestrais. 
A merenda escolar, nesse sentido, não é apenas uma refeição oferecida aos estudantes, mas um espaço simbólico de encontro entre políticas públicas e práticas culturais. Como afirma Silva Rocha et al, (2016, p. 97,) os hábitos alimentares de “[...] uma população estão ligadas aos seus costumes, educação e modo de vida”. No entanto, observa-se que, em muitas escolas indígenas, os alimentos oferecidos não correspondem às práticas alimentares da comunidade, gerando rupturas entre o que se come e o que se vive.
Neste caminho, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) estabelece, em suas diretrizes, que “a alimentação escolar deve respeitar a cultura alimentar local, contribuindo para a formação de hábitos saudáveis e para o fortalecimento da agricultura familiar” (FNDE, 2021). No entanto, a efetivação dessas diretrizes em escolas indígenas da Amazônia ainda enfrenta desafios estruturais, logísticos e políticos. A distância entre o que é previsto e o que é praticado revela tensões que precisam ser investigadas com sensibilidade e compromisso ético, especialmente quando se trata de comunidades que historicamente foram marginalizadas neste processo de colonização.
Nessa direção, o presente estudo faz parte do projeto de pesquisa em curso e aprovado na Chamada CNPq/MCTI/FNDCT Nº 18/21 - UNIVERSAL/Faixa A - Grupos Emergentes. Também contamos com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM) e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível Superior (CAPES). Ademais, no intuito de ampliarmos nossas compreensões sobre a temática, realizamos diálogos críticos e reflexivos no Grupo de Estudos e Pesquisas de Práticas Investigativas em Educação Matemática (GEPIMat)/UFAM/CNPq Grupo de Estudos e Pesquisas do qual somos membros.
A partir disso, este artigo busca responder à seguinte questão: em que termos as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) são implementadas na merenda oferecida pela Escola Indígena Kumani Aliança, considerando as especificidades culturais, alimentares e territoriais da comunidade? Para tanto, objetivamos analisar a implementação das diretrizes do PNAE na merenda escolar oferecida na referida escola, com atenção especial à valorização dos saberes alimentares tradicionais.
Portanto, investigar a alimentação escolar em comunidades indígenas não é apenas uma tarefa acadêmica, mas um gesto político e pedagógico de reconhecimento. Ao revisitar os desafios e as possibilidades de efetivação das diretrizes do PNAE, este estudo pretende contribuir para o fortalecimento de políticas públicas que respeitem e valorizem os modos de vida indígenas, promovendo uma educação que nutre o corpo, a memória e a cultura.
Dando continuidade à reflexão, na seção a seguir abordaremos as questões que sustentam o marco teórico deste estudo.
Segurança alimentar indígena e os saberes tradicionais na alimentação escolar
A segurança alimentar em comunidades indígenas vai muito além do acesso físico aos alimentos. Ela está profundamente ligada à preservação dos modos de vida, aos saberes ancestrais e à relação espiritual com a terra e os ciclos da natureza.
 No contexto amazônico, essa perspectiva ganha ainda mais força, pois os alimentos não são apenas nutrientes, mas também símbolos de identidade, resistência e pertencimento. Como salienta Teixeira et al. (2019), a alimentação das comunidades indígenas é marcada pela relação “[...] com a natureza, onde o alimento é visto como algo sagrado, proveniente de uma rede de relações que engloba os seres humanos e não humanos, produzido, colhido e preparado de forma coletiva e ritualística”.
Nesse sentido, a escola, como espaço de formação, deve reconhecer e respeitar esses saberes alimentares, especialmente quando se trata da alimentação oferecida aos estudantes. A segurança alimentar indígena não pode ser pensada apenas em termos nutricionais, mas também culturais. Assim sendo, a alimentação escolar indígena deve ser considerada como “[...] uma dimensão da cultura em interação dinâmica com o meio ambiente, a economia e os valores e crenças de cada grupo social à sua maneira ou como prioridade nas ações de segurança alimentar”. (Crepaldi, 2012, p. 55). Ignorar essa dimensão é reproduzir práticas colonizadoras que desconsideram os conhecimentos milenares das comunidades.
Os saberes tradicionais sobre alimentação envolvem técnicas de cultivo, coleta, preparo e conservação que são transmitidas entre gerações. Esses saberes não apenas garantem a sobrevivência física, mas também fortalecem os vínculos comunitários e a memória coletiva. Como destaca Berbara e Salomão (2017, p. 72), a alimentação escolar deve “[...] ser compreendida como um espaço de construção e fortalecimento da identidade cultural e alimentar dos povos indígenas, que deve ser pautado pelo diálogo entre a cultura local e a ciência nutricional”. Incorporar esses saberes na alimentação escolar é reconhecer que a escola indígena não deve ser apenas um espaço de ensino formal, mas também de valorização da cultura viva.
No entanto, observa-se que muitas escolas indígenas ainda recebem alimentos industrializados e ultraprocessados, que não fazem parte da dieta tradicional das comunidades. Essa realidade compromete a segurança alimentar e desvaloriza os saberes locais. Conforme o relatório do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA, 2018), “a presença de alimentos inadequados nas escolas indígenas representa uma violação do direito à alimentação adequada e culturalmente apropriada”. É necessário, portanto, repensar as políticas públicas para que elas respeitem e fortaleçam os modos de vida indígenas.
A alimentação escolar pode ser uma poderosa ferramenta de educação intercultural, desde que esteja alinhada com os princípios da segurança alimentar indígena. Isso implica em ouvir as comunidades, incluir os alimentos locais no cardápio escolar e promover ações pedagógicas que valorizem os saberes alimentares tradicionais. 
Segundo Santos et al. (2017, p.7), a alimentação escolar indígena deve considerar as especificidades culturais e alimentares de cada etnia, respeitando o seu modo de vida, hábitos alimentares e crenças. Logo, deve ser vista como uma política pública fundamental para “[...] garantir a segurança alimentar e nutricional das crianças e indígenas, além de proteger a cultura e tradição alimentar dessas comunidades” (Albuquerque et al., 2017). Essa abordagem fortalece a autonomia das comunidades e contribui para a formação de sujeitos conscientes de sua identidade e de seus direitos.
Portanto, a segurança alimentar indígena na escola não é apenas uma questão de saúde pública, mas de justiça cultural. Valorizar os saberes tradicionais na alimentação escolar é reconhecer que os povos indígenas têm o direito de alimentar-se conforme seus costumes, crenças e territórios. É também uma forma de resistir às imposições externas e de afirmar a soberania alimentar das comunidades. Ao integrar esses saberes às práticas escolares, promove-se uma educação que nutre o corpo, a memória e a cultura.
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e a efetivação da merenda escolar indígena na Amazônia
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma das políticas públicas mais antigas e abrangentes voltadas à promoção da segurança alimentar no ambiente escolar brasileiro. Criado em 1955 e reformulado ao longo das décadas, o PNAE passou a incorporar, especialmente a partir de 2009, diretrizes que reconhecem a diversidade cultural e alimentar dos povos indígenas. Segundo o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), “a alimentação escolar deve respeitar a cultura alimentar local, contribuindo para a formação de hábitos saudáveis e para o fortalecimento da agricultura familiar” (FNDE, 2021). Ainda nas palavras de Mentes (2019, p. 39), PNAE é 
um programa federal de repasse direto de recursos aos estados, distrito federal, municípios e escolas federais, que tem por objetivo suplementar o montante diário destinado à alimentação escolar do aluno. O valor de repasse por aluno varia de acordo com a etapa e a modalidade de ensino. O público-alvo do programa é composto por alunos da educação básica matriculados em escolas públicas, filantrópicas e entidades comunitárias conveniadas ao poder público.

No contexto amazônico, onde a diversidade étnica e cultural é profunda, a efetivação dessas diretrizes enfrenta desafios significativos. A logística de transporte, a distância entre comunidades e centros urbanos e a falta de infraestrutura adequada dificultam a chegada de alimentos frescos e culturalmente apropriados às escolas indígenas. Como aponta Mendes (2019), “[...] a implementação do PNAE nas escolas indígenas do Amazonas ainda é marcada por uma série de entraves operacionais e políticos que comprometem sua efetividade”. Isso revela uma lacuna entre o que é previsto na política e o que se concretiza na prática cotidiana das comunidades.
A merenda escolar indígena, quando alinhada aos princípios do PNAE, pode se tornar um instrumento de valorização dos saberes alimentares tradicionais e de fortalecimento da soberania alimentar das comunidades. O Guia Prático de Alimentação Escolar Indígena, elaborado por pesquisadores do IPAM Amazônia e do Projeto Mercados Verdes, destaca que “a alimentação escolar adequada aos processos próprios de produção e à cultura alimentar dos povos indígenas é um direito que precisa ser garantido com respeito e diálogo intercultural”. Essa perspectiva reforça a importância de incluir alimentos da socio biodiversidade local, como farinha de mandioca, peixe, frutas nativas e hortaliças cultivadas pelas próprias famílias.
Apesar das diretrizes, muitos cardápios escolares ainda são compostos por alimentos ultraprocessados e industrializados, que não dialogam com os hábitos alimentares das comunidades indígenas. Isso não apenas compromete a qualidade nutricional da merenda, mas também desvaloriza os modos de vida tradicionais. Como afirmam Semeghini et al. (2020), a alimentação escolar indígena deve ser pensada como parte de “[...] um projeto político-pedagógico que respeite os territórios, os saberes e os sabores dos povos originários”. A ausência dessa abordagem pode gerar rupturas entre o espaço escolar e a realidade comunitária.
A articulação entre lideranças indígenas, gestores escolares e órgãos públicos é fundamental para que o PNAE seja efetivado com qualidade e respeito às especificidades locais. Souto (2021, p. 196) destaca a importância da participação das comunidades indígenas no “[...] planejamento e gestão da alimentação escolar, bem como o fortalecimento da agricultura familiar indígena como forma de garantir uma alimentação saudável e adequada”. O autor também aponta a necessidade de políticas públicas que valorizem a cultura e a identidade alimentar dos povos indígenas.
Em síntese, a efetivação da merenda escolar indígena na Amazônia exige mais do que a aplicação técnica de uma política pública, requer sensibilidade cultural, escuta ativa e compromisso com a justiça alimentar. O PNAE, quando implementado com respeito às especificidades dos povos indígenas, pode se tornar um instrumento poderoso de valorização da cultura, promoção da saúde e fortalecimento da educação intercultural. Para isso, é necessário superar os desafios logísticos e políticos, e investir em práticas que coloquem os saberes tradicionais no centro das decisões alimentares escolares.
Nessa direção, aborda-remos, a seguir, os caminhos percorridos no nosso estudo.
Percurso metodológico 
Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa com orientação etnográfica, buscando compreender os sentidos e práticas alimentares vivenciadas no cotidiano escolar indígena. A escolha por esse caminho metodológico se justifica pela necessidade de captar as experiências, os saberes e as relações que envolvem a alimentação escolar na comunidade Kokama Nova Aliança, situada no interior do município de Benjamin Constant, no estado do Amazonas. Como afirma Minayo (2004, p. 21), “[...] é caracterizada pela aproximação com o objeto de estudo de maneira aprofundada, buscando compreender os significados e os contextos em que os fenômenos ocorrem”.
A abordagem etnográfica foi fundamental para a imersão no contexto sociocultural da escola indígena, permitindo observar as práticas alimentares em sua dimensão simbólica e cotidiana. A etnografia, nesse sentido, não se limita à descrição, mas busca interpretar os modos de vida e os saberes locais. Assim sendo, a pesquisa etnográfica “[...] permite uma compreensão holística e contextualizada das dinâmicas culturais e sociais presentes” (Angrosino, 2009, p 45).
Os dados foram coletados por meio de entrevistas gravadas em áudio com gestores escolares e merendeiras da Escola Kumani Aliança. As entrevistas foram posteriormente transcritas e analisadas com base em categorias temáticas que emergiram do próprio campo. O instrumento de recolha das informações foi elaborado com atenção à escuta sensível e ao respeito pelas narrativas dos participantes.
Além das entrevistas e da observação direta da rotina alimentar na escola, foi realizada uma análise documental das diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e dos registros escolares disponíveis. Essa triangulação metodológica permitiu confrontar o que está previsto nas políticas públicas com o que se efetiva na prática, revelando tensões, lacunas e possibilidades de transformação. 
Dessa forma, na próxima seção, apresentaremos nossas análises, dialogando com autores que sustentam esta pesquisa.
Desfecho da pesquisa e nossos olhares
A análise aqui apresentada parte da escuta sensível do gestor e das merendeiras, além da observação direta da rotina alimentar e da leitura crítica das diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
Atualmente, a escola atende cerca de 260 estudantes, distribuídos entre o ensino maternal e o ensino fundamental. A equipe docente é composta majoritariamente por professores da própria comunidade, o que fortalece os vínculos culturais e linguísticos entre escola e território. Embora alguns educadores venham da sede municipal de Benjamin Constant, na figura 1 a seguir observa-se o prédio da instituição.
Figura 1: Escola Kunami Aliança
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Fonte: Tananta, (2025)

Compreender o que estabelece o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) sobre a alimentação nas escolas indígenas, especialmente no que diz respeito à segurança alimentar e ao respeito às especificidades culturais das comunidades.Normativa do PNAE sobre alimentação escolar indígena

“Os cardápios devem atender às especificidades culturais das comunidades indígenas, sendo que devem ser atendidas, no mínimo 30% das necessidades nutricionais de energia, macronutrientes e micronutrientes prioritários, por refeição ofertada.”
(FNDE, 2021)





Essa diretriz expressa o reconhecimento, por parte do Estado, da diversidade alimentar dos povos indígenas e da necessidade de garantir não apenas o valor nutricional das refeições, mas também sua adequação cultural. No entanto, A prática observada na Escola Kumani Nova Aliança revela que, apesar da normativa, os alimentos ofertados muitas vezes não refletem os hábitos alimentares da cultura kokama. A mudança nos hábitos alimentares com a “[...] incorporação de vários produtos industrializados que chegam nas aldeias por meio de compra, mas também pelas cestas fornecidas pelo governo” (Bellinger; Andrade, 2016).
Neste caminho, a fim de compreender como se efetiva a alimentação escolar, na prática e qual o papel da cultura alimentar indígena nesse processo, ouvimos o gestor da Escola Kumani Aliança, no quadro 1 a seguir é evidenciado a fala do gestor.Quadro 1 – Entrevista com o gestor da Escola Kumani Aliança



	Pergunta
1.Como é realizado o processo de aquisição da merenda escolar, e quais os principais desafios enfrentados nesse processo?
	Resposta
“A merenda da escola é distribuída pela SEMED uma vez por mês e também pelo Programa de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar. Os desafios são que a quantidade de merenda não é suficiente para todo o mês e os alunos ficam sem merenda por até ser reposto novamente.”

	2. Qual é a importância de incluir alimentos da cultura Kokama na merenda escolar, e como isso pode contribuir para o fortalecimento da identidade dos estudantes?
	“Antes, quando não havia a aquisição de alimentos da agricultura familiar aqui da comunidade, a merenda era 100% industrializada, não havia alimento regional e local. Mas agora, com o programa, isso vem mudando, porque a SEMED agora compra produtos como verduras e frutas aqui da comunidade. Isso ajuda para o fortalecimento da identidade indígena dos alunos.”



As falas do gestor revelam dois aspectos centrais da realidade alimentar na Escola Kumani Aliança: a limitação na quantidade de alimentos distribuídos e o avanço recente na valorização dos produtos locais. A primeira resposta evidencia uma fragilidade estrutural na logística da merenda escolar, que compromete a regularidade da alimentação dos alunos. 
Neste contexto, Tavares (2022, p. 136), afirma que o “[...] gerenciamento e o controle de distribuição de recursos e alimentação escolar para as 233 escolas estaduais na capital amazonense e as 359 distribuídas pelo interior do Estado tem sido um desafio para a SEDUC”, a autora ainda enfatiza que considerando o transporte que na maioria das vezes ocorre pelas vias fluviais, que demanda de dias e até semanas. Diante do exposto, a fala do gestor mostra que a política pública, embora presente, ainda não garante plenamente o direito à alimentação contínua e adequada. 
Já a segunda resposta aponta para uma mudança significativa com a inserção da agricultura familiar indígena no fornecimento de alimentos, o que contribui diretamente para a valorização cultural. Segundo Grisa (2012, p. 31), a alimentação escolar deve ser “[...] adequada em termos de quantidade e qualidade, considerando a cultura alimentar local, isso é importante, pois o Brasil é um país com uma diversidade cultural alimentar”. A compra de alimentos da própria comunidade fortalece não apenas a identidade dos estudantes, mas também a economia local e os vínculos entre escola e território.
Além da escuta dos gestores, foi fundamental incluir a perspectiva das merendeiras da Escola Kumani Aliança, pois são elas que lidam diretamente com os alimentos, conhecem os hábitos alimentares dos estudantes e vivenciam os desafios cotidianos da alimentação escolar. Como ressaltado por Cunha (2021), as merendeiras são “[...] profissionais atuantes no ambiente escolar, detém o conhecimento das preferências do seu público, tem a habilidade de saber fazer para transformar os insumos em preparações saborosas e apreciadas pelos escolares”. No quadro 2 a seguir são evidenciadas as falas:
No quadro 2 a seguir são evidenciados a fala com as mesmas.Quadro 2 – Entrevista com as merendeiras da Escola Kumani Aliança




	Pergunta
1. Quais alimentos são mais utilizados na preparação da merenda escolar, e como você percebe a aceitação dos alunos em relação a esses alimentos?
	Resposta
“Aqui na escola tem mais merenda industrializada, como enlatados, conservas e frangos. E não alimentos locais, como peixe, não temos no cardápio, pois a SEMED não proporciona. Mas temos alguns alimentos locais como banana, macaxeira, frutas. Os alunos gostam muito e ficam mais felizes.”

	2.Você acredita que incluir alimentos tradicionais da cultura Kokama na merenda escolar faz diferença no dia a dia dos alunos? Por quê?
	“Acredito que é importante trazer alimentos locais para a escola, pois são mais saudáveis do que conserva. Isso faz diferença os alunos se alimentarem com comida local da nossa aldeia.”



A primeira fala evidencia uma realidade comum em muitas escolas indígenas: o predomínio de alimentos industrializados, que não dialogam com os hábitos alimentares tradicionais da comunidade. Apesar da presença pontual de alguns produtos locais, como banana e macaxeira, a ausência de alimentos como peixe essencial na dieta Kokama revela uma desconexão entre a política pública e a cultura alimentar local. Como destaca Arruda et al. (2021, p. 245) que enfatiza a importância para elaboração de cardápios, 	que oferte uma alimentação adequada e saudável, com base na utilização de alimentos variados e seguros, “[...] que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, para poderem contribuir com o crescimento e desenvolvimento dos alunos e com seu rendimento escolar”.
Na segunda fala, a merendeira aponta com clareza a importância de incluir alimentos locais na merenda escolar, destacando que são mais saudáveis e culturalmente adequados. Essa percepção reforça o entendimento de que a alimentação escolar não deve ser apenas uma política de suplementação nutricional, mas uma prática educativa que valorize os saberes e os sabores da comunidade. Como afirma Castro (2018), é importante destacar que a alimentação escolar indígena não se resume apenas à oferta de refeições nas escolas, pois ela está profundamente ligada “[...] à preservação de cultura e dos saberes tradicionais, à promoção da autonomia e soberania alimentar, e ao fortalecimento das relações entre os povos indígenas e o Estado Brasileiro”.
A presença de alimentos da aldeia na escola fortalece os vínculos entre os estudantes e sua cultura, promovendo saúde e pertencimento. Assim, a construção de uma alimentação escolar verdadeiramente indígena exige o diálogo constante entre as diretrizes do PNAE, a gestão escolar comprometida com a comunidade e as práticas das merendeiras que, com suas mãos e saberes, alimentam não apenas corpos, mas também memórias e pertencimentos.
Para não perder de vista 
Esta pesquisa objetivou analisar a implementação das diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) na merenda oferecida pela Escola Indígena Kumani Aliança. A partir da escuta de gestores e merendeiras, da observação direta da rotina alimentar escolar e da análise documental, foi possível compreender como a alimentação escolar se concretiza na prática e em que medida ela respeita ou não os saberes alimentares tradicionais da cultura local.
Os resultados revelaram que, embora o PNAE estabeleça diretrizes que reconhecem a importância da cultura alimentar indígena, sua efetivação ainda enfrenta desafios significativos. A fala do gestor evidenciou limitações na quantidade e regularidade da merenda escolar, enquanto as merendeiras apontaram a predominância de alimentos industrializados e a ausência de ingredientes essenciais à dieta Kokama, como o peixe. Por outro lado, a inserção recente da agricultura familiar local no fornecimento de alimentos representa um avanço importante, contribuindo para o fortalecimento da identidade dos estudantes e para a valorização dos saberes comunitários.
Portanto, a alimentação escolar indígena precisa ser pensada como uma prática educativa e cultural, que envolva não apenas o cumprimento de metas nutricionais, mas também o respeito aos modos de vida dos povos originários. A articulação entre as diretrizes do PNAE, a gestão escolar comprometida com o território e o trabalho cotidiano das merendeiras é fundamental para garantir uma alimentação que nutra o corpo, a memória e a cultura. Este estudo reafirma a importância de políticas públicas que dialoguem com os territórios e que reconheçam a escola indígena como espaço de afirmação e resistência.
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